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“Concede revisão geral anual e dá outras providencias.”         
                     
Art. 1° – Fica concedida revisão geral anual aos servidores públicos municipais do Poder Executivo, ativos, inativos e pensionistas, bem como os Conselheiros Tutelares, e contratações de excepcional interesse público regrados pelo Plano de Carreira estabelecido pela Lei Municipal nº 405/1991 em 15,03% (quinze vírgula zero três por cento), a partir de 1° de janeiro de 2022.

Parágrafo Único – O Valor de Referência Salarial de que trata o art. 25 da Lei Municipal 405/1991, a partir da mesma data estabelecida no “caput”, passa a ser de R$ 573,02 (quinhentos e setenta e três reais e dois centavos).

Art. 2º – O artigo 33 da Lei Municipal nº 1.533/2016 passa a vigorar com a seguinte redação: 

I – Cargos Efetivos:
	CLASSE
	NIVEL I
	NIVEL I – A
	NIVEL II
	NIVEL II - A

	A
	2.075,00
	2.177,14
	2.177,14
	2.285,69

	B
	2.241,00
	2.349,53
	2.349,53
	2.464,46

	C
	2.407,00
	2.521,92
	2.521,92
	2.649,60

	D
	2.573,00
	2.694,30
	2.694,30
	2.828,37

	E
	2.739,00
	2.873,08
	2.873,08
	3.013,52

	F
	2.905,00
	3.045,48
	3.045,48
	3.198,69





II – Cargos em Comissão e Funções Gratificadas:

	DENOMINAÇÃO
	CC
	FG

	SUPERVISOR ESCOLAR
	2.669,84
	1.334,92

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	2.669,84
	1.334,92



Art. 3° – As despesas desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 
Art. 4° – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022. 

JUSTIFICATIVA:

Nobres Edis

		Ao cumprimentá-los, cordialmente, submetemos a apreciação dessa egrégia Câmara Municipal de Vereadores este Projeto de Lei que visa a concessão de revisão salarial aos servidores municipais, bem como Conselheiros Tutelares e contratações de excepcional interesse público.  

  		Estamos propondo uma revisão geral anual no percentual de 15,03% (quinze virgula zero três por cento) para todos os servidores municipais regidos pela Lei Municipal nº 405 (Plano de Carreira dos Servidores Municipais).
 
No que se refere à revisão geral anual da remuneração dos servidores, em razão do que determina o inciso X do art. 37 da Constituição da República – CR, alterado pela Emenda Constitucional – EC nº 20-1998, esta é concretizada através de lei específica de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 61, § 1°, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal, princípio aplicável aos Municípios em razão da observância à simetria vertical das normas constitucionais, e art. 2°, também da Constituição, que consagra o princípio da independência e harmonia entre os Poderes.

		Quanto aos servidores municipais, a revisão proposta fará com que o Valor de Referência Salarial – VRS passa dos atuais R$ 498,15 (quatrocentos e noventa e oito reais e quinze centavos) para R$ 573,02 (quinhentos e setenta e três reais e dois centavos).

	Alertamos no sentido de que é da Câmara Municipal a iniciativa da lei que conceda a revisão geral anual para os cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, Secretários Municipais e servidores da própria Câmara.

 		Ademais, é importante salientar que os profissionais do magistério terão um reajuste também no mesmo percentual, até que esteja definido oficialmente o Piso Nacional do Magistério. Assim que for definido o Piso Nacional do Magistério, o Poder Executivo encaminhará novo Projeto de Lei dispondo sobre a matéria. 

  		Solicitamos a apreciação e aprovação do referido projeto de Lei em regime de urgência. 


OLAVO JOSÉ CASSOL
Prefeito Municipal
